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DECRETOS

DECRETO Nº 6665, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

"Dispõe sobre transposição de Recursos Or-
çamentários”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º, Item III (trans-
posição) da Lei Municipal nº 4.602, de 10 de dezembro de 2019.
D E C R E T A:

Art. 1º: Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, uma transposição de recursos na importância
de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), objetivando o reforço das se-
guintes dotações do orçamento vigente:
576.01.14.02.339040.1236100092201- Manutenção dos Serviços
Educacionais..........................................................................R$ 3.000,00
677.01.14.06.319011.1236500092201 – Manutenção dos Serviços
Educacionais.........................................................................R$ 23.000,00
Art. 2º: A transposição efetuada pelo artigo anterior será coberta com
recursos provenientes das anulações parciais das seguintes dotações
do orçamento vigente:
574.01.14.02.339039.1236100092201- Manutenção dos Serviços
Educacionais........................................................................R$ 3.000,00
689.01.14.06.319113.1236500092201 – Manutenção dos Serviços
Educacionais.......................................................................R$ 23.000,00
Art. 3º: Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º: Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos trinta e um dias do
mês de dezembro de dois mil e vinte (31/12/2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

Considerando a autorização expressa contida no Artigo 5º § 2º da Lei
Municipal nº 4.602, de 10 de dezembro de 2019.
D E C R E T A:
Art. 1º: Fica aberto no Departamento de Finanças, Setor de Contabilida-
de da Prefeitura Municipal, um crédito adicional suplementar na impor-
tância de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), objetivando o refor-
ço das seguintes dotações do orçamento vigente:
677.01.14.06.319011.1236500092201 – Manutenção dos Serviços
Educacionais....................................................................R$ 230.000,00
Art. 2º: O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto com recursos
provenientes da anulação parcial da seguinte dotação do orçamento vi-
gente:
645.01.14.06.319011.1236100092201 - Manutenção dos Serviços
Educacionais......................................................................R$ 230.000,00
Art. 3º: Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º: Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos trinta e um dias do
mês de dezembro de dois mil e vinte (31/12/2020).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

NATÁLIA AZEVEDO VILLELA SANTOS DOMENCIANO
Diretora do Departamento de Finanças

DECRETO Nº 6.696, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

“Estabelece medidas específicas para o fun-
cionamento dos estabelecimentos no Municí-
pio de São João da Boa Vista, nos finais de
semana”

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - O art. 1º do Decreto nº 6.695, de 25 de janeiro de 2021 passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – Nos finais de semana dos dias 30 e 31 de janeiro e 6 e 7 de fevereiro
de 2021 e após as 20 horas nos dias úteis, apenas poderão funcionar os
serviços referidos nos incisos I, II, IV, V, VI e IX a XXI do Art. 2º do Decreto nº
6.394, de 20 de março de 2020, respeitados todos os protocolos de seguran-
ça e prevenção definidos para a fase vermelha do Plano São Paulo.”
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 6666, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

"Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional
Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São
João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribui-
ções legais e,
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DECRETO Nº 6.699, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

“Altera o Decreto nº 6.394, de 20 de março de
2.020”

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º – O Art. 3º-F do Decreto nº 6.394, de 20 de março de 2.020, passa
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º-F – Fica autorizada a retomada das aulas presenciais do ano
letivo de 2021, observado o plano de retomada previsto no Decreto Esta-
dual nº 65.384, de 17 de dezembro de 2020, bem como os demais proto-
colos do Plano São Paulo, nos ensinos infantil, fundamental e médio, a
partir de 08 de fevereiro de 2021.”.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 6.700, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

“Estabelece medidas específicas para o fun-
cionamento dos estabelecimentos no Municí-
pio de São João da Boa Vista, nos finais de
semana”

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - O art. 1º do Decreto nº 6.695, de 25 de janeiro de 2021 passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º – Nos finais de semana dos dias 30 e 31 de janeiro e 6 e 7 de
fevereiro de 2021 e após as 20 horas nos dias úteis, apenas poderão
funcionar os serviços referidos nos incisos I, II, IV, V, VI e IX a XXI do Art.
2º do Decreto nº 6.394, de 20 de março de 2020, respeitados todos os
protocolos de segurança e prevenção definidos para a fase vermelha do
Plano São Paulo.”
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 6.701, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

“Corrige erro material e retifica a numeração
sequencial dos decretos municipais.”

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica anulada a numeração do Decreto Municipal nº 6.696 de 29
de janeiro de 2.021.
Art. 2º – O Decreto Municipal publicado com a numeração nº 6.696 de 29
de janeiro de 2.021 passa a vigorar com a seguinte numeração: DECRE-
TO Nº 6.700 DE 29 DE JANEIRO DE 2.021.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

LEIS

LEI Nº 4.792, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2.021

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a cele-
brar convênio de cooperação técnica e finan-
ceira com o Serviço Social de Indústria -SESI,
para implantação de sistema de ensino e ativi-
dades complementares nas escolas munici-
pais de São João da Boa Vista"
(Autora: Maria Teresinha de Jesus Pedroza –
Prefeita Municipal)

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I :-
Art. 1° Fica o poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio
nos termos da minuta anexa e posteriores termos aditivos com o Serviço
Social da Indústria -SESI, com o fim de estabelecer cooperação técnica
e financeira para implantação de sistema de ensino e atividades comple-
mentares nas escolas municipais de São João da Boa Vista, visando à
melhoria da qualidade do ensino oferecido.
Art. 2° As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento do
exercício de 2021, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º: Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, ao um dia do mês de
fevereiro de dois mil e vinte e um (01.02.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA (ou CONTRATO DE PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADA DE IMPLANTAÇÃO DE

SISTEMA DE ENSINO)

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº

CONCEDENTE/CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DA BOA
VISTA
CONVENENTE (O) / CONTRATADO: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA
- SESI, Departamento Regional de São Paulo
VALOR:
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº
NOTA DE EMPENHO Nº:
OBJETO: Implantação do Sistema SESI-SP de Ensino, composto por
material didático para alunos e professores e formações para professo-
res e gestores, na Educação.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 116 da Lei 8.666/93 (convênio) ou Art. 24, inciso
XIII, da Lei 8.666/93 (dispensa de licitação)
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, em
que são Partes CONTRATANTES/ PARTÍCIPES,
De um lado, o SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, Departamento
Regional de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº 03.779.133/0001-04,
Inscrição Estadual Isenta, com sede na Capital de São Paulo, na Avenida
Paulista nº 1313, 3º andar, Bairro Bela Vista, CEP 01311-923, neste ato
representado por seu Gerente Executivo de Educação, Roberto Xavier
Augusto Filho, a seguir denominado, simplesmente, de CONVENENTE/
CONTRATADO, ou de SESI-SP;
De outro lado, a PREFEITURA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA, SÃO
PAULO, inscrita (o) no CNPJ sob o nº 46.429.379/0001-50 com sede na
Rua Marechal Deodoro, 366, Bairro Centro, CEP 13870-223, na cidade
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo neste ato representada
pela Prefeita Municipal Maria Teresinha de Jesus Pedroza, brasileira,
casada, portadora do RG. nº 14.525.786 – SSP/SP e C.P.F 056.192.428-
70, doravante, simplesmente, denominada(o) de CONCEDENTE/CON-
TRATANTE.
Considerando,
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- o interesse da (o) CONCEDENTE/CONTRATANTE em adotar a propos-
ta educacional do “Sistema SESI-SP de Ensino” e promover a melhoria
da qualidade de educação no município, resolvem celebrar o presente
instrumento jurídico mediante as seguintes cláusulas e condições que,
mutuamente, aceitam e outorgam;
- que o SESI, serviço social autônomo, em toda e qualquer atividade
dará prioridade às atividades educativas e culturais, como meio de valo-
rização da pessoa; e,
 - que as informações complementares a presente Contratação/Ajuste,
nos termos da Lei 8.666/93, fazem parte Orçamento, documento inte-
grante do presente instrumento;

Cláusula Primeira - Do Objeto
Constitui o objeto do presente Instrumento, a implantação, sem exclusi-
vidade, do Sistema SESI-SP de Ensino, composto por material didático
para alunos e professores e formações para professores e gestores, na
Educação, conforme descrição do objeto, Orçamento - Proposta do SESI-
SP, inserida no ANEXO I, que faz parte integrante e inseparável deste
Instrumento.

Cláusula Segunda – Da Especificação do Objeto
2.1. O “Sistema SESI-SP de Ensino”, citado na cláusula primeira, consis-
te em um conjunto de estratégias educacionais organizadas que visa
colaborar na melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendiza-
gem, por meio de formação continuada dos técnicos da (o)
“CONCEDENTE/CONTRATANTE”, gestores e professores das unidades
escolares; da utilização do material didático próprio da rede escolar SESI-
SP; do monitoramento e do acompanhamento com (o) “CONCEDENTE/
CONTRATANTE”. As estratégias estão organizadas conforme
especificadas no orçamento, que também é parte integrante e inseparável
deste instrumento.
2.2. Participarão das formações continuadas de docentes somente profissi-
onais com formação pedagógica que atuam diretamente com os estudantes
e das formações de gestores, que façam parte da gestão da escola.
2.3. Como parte da implantação do “Sistema SESI-SP de Ensino”, serão
entregues à (ao) “CONCEDENTE/CONTRATANTE”” material didático para
alunos, professores e unidades escolares, conforme detalhamento no
orçamento anexo, parte integrante deste instrumento.
2.4. As solicitações complementares de material didático ou de forma-
ções, serão objeto de aditamento ao instrumento.
2.5. O conjunto de estratégias educacionais será organizado de modo a
favorecer:
2.5.1. a organização, o desenvolvimento e a execução da ação educativa
em conformidade com a proposta educacional e com o projeto pedagógico;
2.5.2. a organização do currículo escolar, nele incluso o material didático
para os alunos e professores das modalidades constantes na Cláusula
Primeira deste instrumento; e;
2.5.3. a formação continuada dos profissionais da educação, conforme
determinado pela(o) “CONCEDENTE/CONTRATANTE”.

Cláusula Terceira - Do Prazo
3.1. O presente Instrumento vigorará a partir de sua assinatura até
<%DATA.FIM%>, podendo ser prorrogado somente mediante a elabora-
ção do competente termo aditivo.
3.2. Se houver interesse na prorrogação da vigência do presente Termo/
Ajuste, a(o) “CONCEDENTE/CONTRATANTE” deverá encaminhar cor-
respondência ao SESI-SP, comunicando sua intenção, com 90 (noventa)
dias de antecedência.

Cláusula Quarta - Das Obrigações do SESI-SP
O SESI-SP se obriga a:
4.1. Assessorar os profissionais de ensino/educação da (o)
“CONCEDENTE/CONTRATANTE” na implementação do “Sistema SESI-
SP de Ensino”, em caráter temporário e sem exclusividade.
4.2. Capacitar os técnicos, gestores e docentes (o) “CONCEDENTE/
CONTRATANTE”.
4.3. Elaborar o cronograma de formações continuadas em parceria com
a(o) “CONCEDENTE/CONTRATANTE”.
4.4. Monitorar a implantação do Sistema SESI-SP de Ensino, durante a
vigência deste instrumento, com recomendações à gestão, oralmente e
por escrito, visando aos ajustes necessários.
4.5. Efetuar a entrega de livros didáticos descritos no item 2.3.

Cláusula Quinta - Das Obrigações da(o) “CONCEDENTE/CONTRA-

TANTE””
5.1. A(O) (o) “CONCEDENTE/CONTRATANTE”, por meio de seu gestor
responsável pela educação, se obriga a:
a. Comunicar ao SESI-SP, mudanças de situação no endereço ou telefone.
b. Conferir as quantidades de materiais didáticos recebidos do SESI-SP,
descritos no orçamento, parte integrante deste instrumento.
c. Comunicar ao SESI-SP, de maneira inequívoca, eventuais divergênci-
as com relação à quantidade de materiais didáticos recebidos, no prazo
máximo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento dos mesmos.
d. Organizar e monitorar a participação dos gestores e docentes nas for-
mações a serem realizadas pelo SESI-SP, em dia, horário e local previa-
mente definidos de comum acordo entre as Partes.
e. Acompanhar todas as formações de gestores e docentes realizadas
pelo SESI-SP.
f. Disponibilizar espaços físicos adequados, equipamentos (data show,
caixa de som, flip chart com folhas) e demais recursos necessários à
realização das formações descritas no item 2.1, previamente acordadas,
responsabilizando-se pela manutenção durante o prazo de vigência do
presente Instrumento.
g. Submeter para aprovação entre as partes todo material impresso referente
à publicidade ou propaganda que envolver o “Sistema SESI-SP de Ensino”.
h. Observar todas as leis ou determinações das autoridades públicas.
i. Atender às determinações do SESI-SP quanto aos requisitos de gestão
da qualidade, com a finalidade de manter o padrão de qualidade SESI-SP.
j. Não ceder os direitos ou deveres oriundos deste instrumento a terceiros.

Cláusula Sexta – Da Propriedade Intelectual
6.1. A(O) CONCEDENTE/CONTRATANTE” se obriga a zelar pela preser-
vação dos direitos autorais do SESI-SP sobre todo o material didático,
assim como para a publicação “Referenciais Curriculares”, objetos do
presente instrumento.
6.2. Os materiais didáticos, referenciais curriculares e demais materiais,
inclusos neste ajuste, só poderão ser utilizados para fins educacionais,
por estudantes, docentes, gestores e equipe técnica da(o)
“CONCEDENTE/CONTRATANTE”, não sendo permitido pelo SESI-SP,
em hipótese alguma, a extração de cópias reprográficas, a adaptação, a
inclusão da obra em base de dados, o armazenamento em computador,
a microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero, bem
como qualquer publicação, reprodução parcial ou integral, sob qualquer
formato, suporte, modificação ou alteração.
6.2.1. Todas e quaisquer atualizações, adaptações ou alterações, no mate-
rial objeto do presente ajuste, só poderão ser efetuadas pelo SESI-SP.
6.3. A(O) “CONCEDENTE/CONTRATANTE” só poderá utilizar a marca e
o logotipo do SESI-SP, no âmbito do presente instrumento e durante a
vigência deste ajuste.
6.4. Após o término da vigência do presente instrumento, ou em caso de
denúncia ou rescisão motivada, fica a(o) “CONCEDENTE/CONTRATAN-
TE” obrigada a cessar imediatamente o uso das marcas e dos logotipos
do SESI-SP e do “Sistema SESI-SP de Ensino”. A(O) “CONCEDENTE/
CONTRATANTE” ainda se obriga a cessar imediatamente o uso dos
materiais didáticos e dos “Referenciais Curriculares”.

Cláusula Sétima – Do Repasse, dos Recursos e do Reajuste
7.1. A(O) “CONCEDENTE/CONTRATANTE”” repassará ao SESI-SP, pela
implantação do “Sistema SESI-SP de Ensino”, recursos no valor total de
R$ <%VALOR.TOTAL%> (<%VALOR.TOTAL.EXTENSO%>), correspon-
dente às horas de formação continuada e aos livros didáticos, que será
pago em <%PARCELA.NUMERO%> (PARCELA. NUMERO. EXTEN-
SO%>), parcelas sucessivas e mensais, tudo conforme descrito no Or-
çamento, parte integrante deste instrumento.
7.1.1. Os pagamentos efetuados ao SESI-SP não isentarão as Partes de
suas obrigações e responsabilidades vinculadas à execução deste ins-
trumento.
7.1.2. O atraso no pagamento das parcelas ensejará ao SESI-SP a sus-
pensão temporária dos serviços prestados, até a efetiva data da regula-
rização.
7.2. Fica convencionado entre as Partes que, havendo interesse na reno-
vação deste instrumento, haverá também a adequação dos itens discri-
minados no orçamento, bem como a atualização dos valores conforme
tabela, sendo que seus respectivos valores serão corrigidos conforme
tabela de preços utilizada na Rede SESI-SP, correspondente ao ano leti-
vo para o qual os serviços serão renovados.
7.3. O repasse correspondente, previsto na cláusula 7.1. onerará a dota-
ção orçamentária suportada pela Nota de Empenho descrita no preâm-
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bulo do presente instrumento.
Cláusula Oitava - Da Denúncia e Rescisão
8.1. O presente Instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo,
mediante notificação prévia no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, caso
não haja interesse de qualquer das Partes em sua continuidade, garan-
tindo-se a conclusão das atividades em andamento, observado o dispos-
to nas cláusulas 6.3. e 6.4. da Cláusula Sexta.
8.2. O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente instru-
mento importará na sua rescisão de pleno direito, após o envio de notifi-
cação extrajudicial prévia no prazo de 30 (trinta) dias, respondendo a
Parte inadimplente por eventuais perdas e danos a que der causa e ob-
servado o disposto nos itens 6.3. e 6.4. da Cláusula Sexta.
8.3. Pagará multa de 10% (dez por cento) do valor deste instrumento,
qualquer das Partes que der causa à rescisão do presente instrumento
por não cumprir as obrigações aqui assumidas.
8.4. No caso de rescisão deste instrumento por qualquer motivo, a(o)
“CONCEDENTE/CONTRATANTE” se obriga a realizar o pagamento refe-
rente a todo material recebido e as horas de serviços já prestados pelo
SESI-SP.

Cláusula Nona - Da Fiscalização
9.1. A fiscalização do presente instrumento será exercida por um repre-
sentante, conforme indicação da CONCEDENTE/CONTRATANTE.
9.2. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá o
SESI-SP das responsabilidades contratuais.
9.3. O SESI-SP apresentará à Fiscalização Relatório Final na forma pre-
vista da Proposta/ Orçamento, abrangendo todas as ações realizadas.

Cláusula Décima - Alteração
O Termo/Contrato/Ajuste poderá ser alterado conforme o disposto no ar-
tigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, regen-
do-se os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços.

Cláusula Décima Primeira - Das Condições Gerais
11.1. Fica ajustado entre as Partes/Partícipes que as formações com os
profissionais da (o) “CONCEDENTE/CONTRATANTE”, serão realizadas
em dias úteis, no próprio local onde está estabelecida a unidade educa-
cional ou em cidade a ser definida previamente entre as Partes, sempre
que houver favorecimento ao processo de implantação do Sistema.
11.2. Os custos decorrentes do deslocamento, alimentação e hospeda-
gem dos profissionais da educação atendidos serão de responsabilidade
da SOLICITANTE, no presente quem represente o(a) CONCEDENTE/
CONTRATANTE.
11.2.1. A participação dos docentes, gestores e técnicos de educação é
obrigatória em todas as formações agendadas entre o SESI-SP e o
solicitante, conforme descrito no item 2.1.
11.3. O material didático-pedagógico será entregue em um único local
indicado pela CONCEDENTE/CONTRATANTE.
11.4. Fica acordado que cada Parte suportará integralmente, os custos
das obrigações assumidas neste ajuste que de forma alguma originará
vínculo empregatício entre as Partes, eximindo-se qualquer das Partes
da assunção de obrigações derivadas, como obrigações sociais, profis-
sionais, previdenciárias, trabalhistas ou fiscais, para com os profissio-
nais vinculados à outra parte.
11.5. Todos e quaisquer documentos decorrentes deste instrumento de-
verão ser considerados confidenciais, não podendo quaisquer das Par-
tes divulgá-los sem prévio e expresso consenso da outra Parte.
11.6. A(O) “CONCEDENTE/CONTRATANTE” reconhece que o SESI-SP
como serviço social autônomo criado pelo Decreto Lei federal nº 9.403
de 25.06.1946, com Regulamento aprovado pelo Decreto federal nº 57.375
de 02.12.1965, atuando como instituição de assistência social e educaci-
onal, fazendo jus à imunidade tributária aos impostos e isenção às con-
tribuições da seguridade social, conforme previsto no artigo 150, inciso
VI, alínea “c” e artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal, respec-
tivamente, cumprindo integralmente todos os requisitos previstos no arti-
go 14 do Código Tributário Nacional - CTN, não deve sofrer qualquer
retenção na fonte sobre os valores que lhe forem repassados.
11.7. As Partes reconhecem expressamente que possuem personalida-
de distinta, não havendo qualquer identificação ou confusão entre suas
respectivas estruturas administrativas, corporativas ou patrimoniais. Não
obstante as obrigações recíprocas previstas no presente instrumento, as
Partes agirão por conta e risco próprios, atuando com plena e completa
autonomia, comprometendo-se a assumir integralmente suas respecti-
vas obrigações fiscais, trabalhistas e demais encargos decorrentes do

desenvolvimento de suas atividades durante o presente instrumento.
11.8. Se durante a vigência do presente instrumento, o SESI-SP for obri-
gado, por Lei ou Ato de Autoridade Pública, a interromper as atividades
que constituem o objeto deste contrato, o mesmo poderá ser extinto,
independente do pagamento da multa ou qualquer outra verba, seja a
que título for.
11.9. As Partes tomarão todas as medidas possíveis para manter a
confidencialidade e a segurança das informações fornecidas que tenham
caráter sigiloso, em conformidade com a legislação pertinente, no que
couber.
11.10. Se durante a vigência do presente instrumento ocorrer motivos de
caso fortuito e/ou de força maior que impeça a sua continuidade e execu-
ção, tais como calamidades públicas, estado de emergência, que gerem
impacto de forma a restringir circulação de pessoas por medida de segu-
rança pública, motivos de interesse público e/ou bem estar social, decla-
rado/s ou não por Autoridade/s, Comunicado/s emitido/s pela Organiza-
ção Mundial da Saúde ou Organismos Governamentais, poderá ocorrer a
suspensão do presente instrumento, e se for o caso, com o cancelamen-
to de cronogramas definidos, até o seu regular retorno, sem que haja
qualquer penalidade, custo e despesa, a quaisquer das Partes, seja a
que título for.
11.11. As Partes cumprirão integralmente, a todo tempo, de acordo com
a Lei Anticorrupção Brasileira (Lei nº 12.846/2013), bem como com todas
as outras leis antissuborno, anticorrupção, sobre conflitos de interesse
ou outras leis, normas ou regulamentos com finalidade e efeito seme-
lhantes aplicáveis à Partes.
11.12. As Partes declaram que cumprirão a Lei Geral de Proteção de
Dados (“LGPD”) nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e todas as demais
leis, normas e regulamentos aplicáveis, assim como cumprirão suas res-
pectivas atualizações e atenderão os padrões aplicáveis em seu seg-
mento em relação ao tratamento de dados pessoais, tanto no que diz
respeito aos dados pessoais disponibilizados de uma Parte à outra, pelo
que se segue:
a. possuem todos os direitos, consentimentos e/ou autorizações neces-
sários exigidos pela LGPD, e demais leis aplicáveis, para divulgar, com-
partilhar e/ou autorizar o tratamento dos dados pessoais para o cumpri-
mento de suas obrigações contratuais e/ou legais;
b. não conservarão dados pessoais que excedam as finalidades previs-
tas no Ajuste/Contrato, e seus eventuais anexos;
c. informarão e instruirão os seus colaboradores, prestadores de servi-
ços e/ou terceiros sobre o tratamento dos dados pessoais, observando
todas as condições desse Ajuste/Termo, inclusive na hipótese de os titu-
lares de dados terem acesso direto a qualquer sistema (on-line ou não)
para preenchimento de informações que possam conter os dados pesso-
ais, garantindo a privacidade e confidencialidade dos dados pessoais, e
mantendo um controle rigoroso sobre o acesso aos dados pessoais;
d. não fornecerão ou compartilharão, em qualquer hipótese, dados pes-
soais sensíveis de seus colaboradores, prestadores de serviços e/ou ter-
ceiros, salvo se expressamente solicitado por uma Parte à outra, caso o
objeto do Ajuste/Termo, e quando for o caso justifique o recebimento de
tais dados pessoais sensíveis, estritamente para fins de atendimento de
legislação aplicável;
e. informarão um/a Parte ao outro/a sobre qualquer incidente de segu-
rança, relacionado ao presente instrumento, por quaisquer meios, do res-
pectivo incidente
f. irão alterar, corrigir, apagar, dar acesso, anonimizar ou realizar a
portabilidade para terceiros de dados pessoais mediante solicitação da
Parte requerente e garantirá que todos os dados pessoais que forem
objeto de tratamento sejam precisos e atualizados;
g. excluirão, de forma irreversível, os dados pessoais retidos em seus regis-
tros, mediante solicitação da outra Parte ou dos titulares dos dados, a qual-
quer momento, salvo conforme determinado por lei ou ordem judicial;
h. implementarão medidas de segurança substancialmente, quando for o
caso, de acordo com os padrões aplicáveis na indústria projetados para
garantir a segurança, confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais;
i. colaborarão com a outra PARTE, mediante solicitação desta, no cum-
primento das obrigações de responder a solicitações e reivindicações de
pessoa e/ou autoridade governamental, a respeito de Dados Pessoais;
j. ao término do Ajuste/Termo, cessará o tratamento, inclusive qualquer
uso dos Dados Pessoais e devolverá à outra PARTE ou destruirá todos os
Dados Pessoais e todas as cópias destes, exceto se obrigada a manter
cópia de determinados Dados Pessoais estritamente em virtude de lei;
k. o tratamento dos dados coletados, somente quando autorizados, de
uma Parte à outra, poderão ser conservados pelo período de 5 (cinco)
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anos após o término do presente instrumento, com sua posterior elimina-
ção, sendo autorizada sua conservação nas hipóteses descritas no artigo 16
da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018).
l. assegurarão que colaboradores, prestadores de serviços, terceiros,
parceiros e membros da equipe técnica que venham ter acesso aos da-
dos durante o desenvolvimento do projeto cumpram as disposições le-
gais aplicáveis em matéria de proteção de dados pessoais, nunca ce-
dendo ou divulgando tais dados a terceiros, salvo se expressamente au-
torizado pelo titular, por força de lei ou determinação judicial;
m. as PARTES não poderão subcontratar nem delegar o Tratamento dos
Dados Pessoais sem o consentimento prévio por escrito da outra PAR-
TE, mas podem as PARTES preservar e conservar os dados por si ou por
empresa contratada especialmente para este fim;
n. as PARTES declaram ciência de que os dados fornecidos, uma vez
anonimizados, não são considerados DADOS PESSOAIS, como estabe-
lece o artigo 12 da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018).

Cláusula Décima Segunda – Da Publicação
O “CONCEDENTE/CONTRATANTE”, providenciará, às suas expensas,
a publicação na imprensa oficial/ Diário Oficial do presente instrumento,
por extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
(Parágrafo único do art. 61 da Lei no 8.666, de 21 de julho de 1993) ou de
acordo com a legislação municipal vigente.

3 Cláusula Décima Terceira – Do Foro
As partes elegem o Foro da Comarca da Fazenda Pública competente
para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento, com exclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o pre-
sente Termo em 02 (duas) vias, de igual teor e para um mesmo fim, na
presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, <%CONVENIO.DATA%>

SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
Departamento Regional de São Paulo

Roberto Xavier Augusto Filho
Gerente Executivo de Educação

“CONCEDENTE/CONTRATANTE”
<%PARCEIRO.NOME%>

Representante Legal
Nome:
Cargo:

Testemunhas:

Nome: Nome:
RG nº: RG nº:

LEI Nº 4.793, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2.021

“Dispõe sobre a implantação de campanha
socioeducativa permanente destinada a
desestimular a prática de dar esmolas, promo-
vendo a conscientização da população sobre
os malefícios ocasionados por essa prática, e
dá outras providências”
(Autora: Maria Teresinha de Jesus Pedroza –
Prefeita Municipal)

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA, Prefeita Municipal
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas
atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...
L E I :-
ART. 1º:- A Administração Pública Municipal implantará e promoverá a
campanha permanente socioeducativa "Dar esmolas não ajuda", que visa
a desestimular a prática de dar esmolas, promovendo a conscientização
da população sobre os malefícios ocasionados por essa prática.

ART. 2º:- Caberá ao Departamento de Assistência Social promover orien-
tações direcionadas à população sobre as várias opções e ações sociais
existentes no Município de São João da Boa Vista para as quais crian-
ças, jovens, adultos e idosos que se encontram em situação de risco
social nas ruas podem ser encaminhados, direcionados e atendidos de
forma digna.
ART. 3º:- A Administração Pública Municipal poderá instalar placas
educativas destinadas a desestimular a prática de dar esmolas com os
seguintes dizeres: "Dar esmolas não ajuda", em locais de grande circula-
ção de pessoas e onde é usual a prática de dar esmolas, como nas
proximidades de semáforos, informando telefones para a população ob-
ter informações sobre ações sociais do Município.
§ 1º Ficará a critério do Poder Executivo estabelecer a padronização téc-
nica das placas.
§ 2º A Administração Pública Municipal poderá realizar convênios ou par-
cerias com a iniciativa privada ou terceiro setor a fim de financiar as
placas, em troca de publicidade.
ART. 4º:- A Prefeitura Municipal também divulgará durante a campanha
os benefícios de a população, especialmente as pessoas físicas e jurídi-
cas, fazer doações em pecúnia ao FMDCA, inclusive com direito a decla-
rar o valor doado à Receita Federal, para fins de abatimento no imposto
de renda devido, nas condições estabelecidas pelo Governo Federal.
Parágrafo único – As placas também poderão ter o sítio da internet do Con-
selho e a menção de que as doações poderão ser feitas por esse meio.
ART. 5º:- As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, que
constarão dos orçamentos anuais.
ART. 6º:- Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no que
couber.
ART. 7º:- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, ao um dia do mês de
fevereiro de dois mil e vinte e um (01.02.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

LEI Nº 4.794, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2.021

 “Institui o Banco de Horas dos Servidores
Públicos da Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista”
(Autora: Maria Teresinha de Jesus Pedroza –
Prefeita Municipal)

L E I :-
ARTIGO 1º:- Fica instituído o “Banco de Horas” dos Servidores Públicos
da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, a fim de possibilitar, a
critério da Administração Pública, a compensação de horas extraordiná-
rias trabalhadas, como mecanismo de continuidade do serviço público e
contenção de despesas com pessoal, além da garantia de manutenção
da saúde dos servidores, evitando jornadas de trabalho excessivas que
os privem do necessário descanso.
§ 1º As regras do Banco de Horas aplicam-se a todos os servidores da
Administração Municipal Direta, exceto para os cargos em comissão, fun-
ções de confiança e funções gratificadas, os quais não fazem jus ao
recebimento e/ou lançamento de horas extras.
§ 2º O lançamento, controle, autorização para compensação ou solicitação
de remuneração das horas extras, conforme dispuser a presente Lei, ficarão
sob responsabilidade de cada Departamento, devendo o Diretor supervisio-
nar os procedimentos e designar um servidor para tratar deste controle.
§ 3º Os horários pré-estabelecidos para início e fim da jornada de trabalho
deverão ser rigorosamente cumpridos pelos servidores e, em caso de ne-
cessidade de entrada ou saída do ambiente de trabalho em horário diver-
gente do padrão, respeitado o limite estabelecido no Inc. I do Art. 7º desta
Lei, será obrigatória autorização prévia do Chefe imediato ou Diretor.
§ 4º O cumprimento de jornada extraordinária por parte dos servidores
públicos municipais, independentemente da quantidade, deverá ser pre-
viamente autorizado pelo Diretor, que deverá justificar expressamente a
necessidade e comunicá-la ao Departamento de RH.
ARTIGO 2º: Fica estabelecido o limite de 40 (quarenta) horas extraordi-
nárias mensais, limitadas a 2 (duas) horas diárias.
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Parágrafo único: Em casos de excepcional interesse público, em que
seja indispensável a prestação do serviço em horário excedente ao limite
previsto no caput, a necessidade deverá ser comunicada previamente e
justificada por escrito pelo Diretor ao Departamento de RH.
ARTIGO 3º: As horas extraordinárias trabalhadas serão registradas no
Banco de Horas, em sua totalidade, observado o seguinte:
I – Para cada hora trabalhada em período normal, período noturno, aos
sábados, domingos, feriados e em dias de pontos facultativos, será com-
putada no Banco uma hora e meia de descanso (50%);
II – Caberá remuneração das horas extraordinárias trabalhadas, respei-
tado o limite de 40 (quarenta) horas mensais, mediante solicitação ex-
pressa do Diretor, acompanhada de justificativa da necessidade de reali-
zação das horas extraordinárias;
III - As horas extraordinárias a serem remuneradas deverão ser encami-
nhadas ao Departamento de RH para pagamento, conforme disposto no
Art. 6º da presente Lei, sem o acréscimo de 50%.
IV – As horas extraordinárias excedentes ao limite de 40 (quarenta) ho-
ras mensais previsto no Art. 2º desta Lei serão automaticamente lançadas
no Banco de Horas dos servidores, para posterior compensação, ou para
remuneração no mês seguinte, mediante solicitação expressa do Diretor.
§ 1º A remuneração prevista no inciso II do caput dependerá de prévia
ciência do Chefe do Executivo.
§ 2º. O servidor poderá optar, mediante solicitação formal ao Chefe ime-
diato ou Diretor, pela compensação em descanso das horas extraordiná-
rias de que trata o Inciso I do caput deste artigo.
§ 3º As horas de trabalho em regime de escala, ou que ocorrem habitual-
mente em horários diferenciados, de acordo com a necessidade da Ad-
ministração Pública, somente serão consideradas extraordinárias quan-
do excederem à jornada estabelecida para cada cargo efetivo.
§ 4º As horas que o servidor possuir crédito no banco de horas, antes de
31 de dezembro de 2.020, terão que serão retiradas num prazo de 36
(trinta e seis) meses.
ARTIGO 4º: A compensação das horas extraordinárias, não remunera-
das, será realizada da seguinte forma:
I – Redução da jornada diária;
II – Supressão do trabalho em dias da semana;
III – Folgas adicionais, assim compreendidas as concedidas em dias que
intercalam feriados e pontos facultativos, ou quaisquer destes e finais de
semana; e
IV - Prolongamento das férias.
Parágrafo único - Em caso de suspensão do expediente por ponto facul-
tativo, fica garantida a posterior compensação, com o acréscimo de 1
(uma) hora à jornada diária normal de trabalho, nos dias úteis
subsequentes aos dias facultados, caso o servidor não possua crédito no
banco de horas.
ARTIGO 5º: O prazo para compensação será de até 12 (doze) meses
após o lançamento das horas, a critério do Departamento ao qual esteja
vinculado o servidor, salvo em caso de extrema necessidade da Adminis-
tração Pública, quando o prazo poderá ser prorrogado, mediante solicita-
ção do Diretor.
§ 1º. A compensação ocorrerá de ofício do Diretor ou por solicitação do
servidor.
§ 2º. Em caso de solicitação da compensação pelo servidor, está deverá
ser realizada por escrito, com antecedência mínima de 72 (setenta e
duas) horas anteriores à data da folga, salvo situação de urgência, fican-
do a cargo do Diretor o deferimento do pedido, desde que não haja preju-
ízo à execução dos serviços.
§ 3º Caso a solicitação da compensação pelo servidor, seja realizada,
por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência à data da folga, fica
garantida o direito à folga no dia solicitado.
ARTIGO 6º: As horas extraordinárias a serem remuneradas, mediante
responsabilidade do Diretor de cada Departamento e ciência do Chefe do
Executivo, deverão ser encaminhadas mensalmente ao Departamento
de RH, obedecendo-se ao seguinte:
I – Envio das ocorrências de horas extras a serem remuneradas, ou fal-
tas a serem descontadas, até o dia 12 de cada mês, correspondentes ao
exercício do mês imediatamente anterior, com as devidas justificativas e
anuência do Diretor.
II – As horas extraordinárias a serem remuneradas deverão ser encami-
nhadas exatamente como forem exercidas, sem o acréscimo de 50%,
posto que este acréscimo é feito automaticamente no processamento da
folha de pagamento.
§ 1º. As horas extraordinárias, para efeito de compensação, serão
lançadas no Banco de Horas dos servidores, cujo controle caberá a cada

Departamento, com seus respectivos acréscimos, nos termos do inciso I
do Art. 3º desta Lei, não sendo necessário o envio mensal ao Departa-
mento de RH, neste caso.
§ 2º. As horas extraordinárias que permanecerem no Banco de Horas
além do prazo fixado no Art. 5º serão enviadas para remuneração remu-
neradas no mês subsequente, observado o disposto no Art. 6º desta Lei.
§ 3º. Não se aplica o disposto no parágrafo anterior quando o servidor
optar exclusivamente pela compensação, conforme lhe faculta o § 2º do
art. 3º desta lei.
§ 4º. O relatório mensal de horas trabalhadas deverá ser apresentado a
cada servidor, para conferência e assinatura, para posterior arquivo nas
unidades de cada Departamento.
ARTIGO 7º: As horas lançadas a crédito do servidor poderão ser utiliza-
das para compensar:
I – Horas em atraso, respeitado o limite de tolerância 15 (quinze) minutos
diários para entrada, somando-se os dois períodos;
II – Faltas ou ausências parciais não justificadas por atestado médico.
§ 1º A compensação de que tratam os incisos I e II do caput fica condici-
onada ao prévio acordo entre o servidor e seu superior imediato.
§ 2º Para as horas destinadas à redução da hora noturna não caberá
compensação.
§ 3º As ausências permitidas ao servidor, sem prejuízo da remuneração,
através dos incisos I, II e III do Art. 128 da Lei nº 656/92, deverão ser
gozadas imediatamente após o fato ou ocorrência que lhes der direito,
não sendo permitido o lançamento no Banco de Horas para posterior
compensação.
§ 4º A ausência permitida através do inciso IV do Art. 128 da Lei nº 656/
92 poderá ser gozada imediatamente pelo servidor após o pleito eleitoral,
ou será efetuado o seu lançamento no banco de horas para posterior
compensação, a critério do Servidor.
§ 5º A ausência do servidor, quando convocado para compor Conselho
de Sentença de Tribunal de Júri, será considerada como efetivo exercí-
cio, ainda que o servidor compareça ao Tribunal e não seja sorteado para
integrar o Conselho, não sendo permitido o crédito no Banco de Horas.
ARTIGO 8º: O atraso máximo permitido para início das jornadas de tra-
balho, acumulando-se os dois períodos, será de 15 (quinze) minutos diá-
rios, compensáveis até o final do mês corrente.
§ 1º o número de dias com atrasos a que se refere o parágrafo anterior
não excederá a 05 (cinco) dias por mês;
§ 2º Os atrasos superiores a 15 (quinze) minutos diários deverão ser comu-
nicados ao Diretor, que controlará o prazo limite para compensação;
§ 3º Não havendo compensação dentro do limite estabelecido no caput,
os atrasos superiores a 15 (quinze) minutos e inferiores a 45 (quarenta e
cinco) minutos diários, acarretarão desconto equivalente a 30 (trinta) minutos;
§ 4º Excedido o limite previsto no parágrafo 1º, o registro do ponto será
cancelado por meio período, diante da ocorrência de novos atrasos den-
tro do mesmo mês.
ARTIGO 9º: Em qualquer jornada contínua, cuja duração exceda de 6
(seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou
alimentação, de no mínimo 1 (uma) hora, sendo vedada a redução para
qualquer fim.
§ 1º - Para jornadas entre 4 (quatro) e 6 (seis) horas de duração, será
obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos.
§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na duração da
jornada.
ARTIGO 10º: Em nenhuma hipótese será autorizado pagamento de ho-
ras extraordinárias, sem que tenha ocorrido o necessário apontamento,
conforme previsto no § 3º do Art. 1º desta Lei.
ARTIGO 11º: As horas extraordinárias trabalhadas até a data da publica-
ção desta Lei, serão automaticamente lançadas no Banco de Horas de
cada servidor, sob responsabilidade de cada Departamento, para poste-
rior compensação e/ou remuneração, conforme dispõe esta Lei.
ARTIGO 12º: Encerrado o vínculo com a Administração Pública, por mo-
tivo de aposentadoria ou exoneração, se o servidor possuir débito de
horas de trabalho, o valor correspondente será descontado dos créditos
de sua rescisão contratual e, havendo crédito de horas ainda não com-
pensadas, será observado o seguinte:
§ 1º Em caso de aposentadoria, o servidor deverá compensar as horas
existentes no Banco, mediante acordo estabelecido com o superior ime-
diato, com a antecedência necessária para que todas as horas sejam
compensadas até o encerramento do vínculo;
§ 2º Não havendo tempo hábil para compensação integral das horas exis-
tentes no Banco, ou em caso de exoneração a pedido do servidor, as
horas extraordinárias serão pagas a título de verbas rescisórias, respei-
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tado o limite constitucional de 40 (quarenta) horas.
ARTIGO 13º: As despesas decorrentes da execução desta lei serão supor-
tadas por dotação orçamentária vigente, suplementadas se necessário.
ARTIGO 14º: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
ARTIGO 15º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, ao um dia do mês de
fevereiro de dois mil e vinte e um (01.02.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 13.512, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2.020

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
Considerando o E-mail formulado pelo Departamento de Cultura,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear a Comissão para dirigir o Arquivo Municipal e o Museu
Histórico e Pedagógico de São João da Boa Vista, com mandato até 31
de dezembro de 2.021, com os seguintes membros:
ALEXANDRE APARECIDO DE SOUZA;
ANA LÚCIA SGUASSABIA SILVEIRA FINAZZI;
ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES LORETTE;
CLARINDA ELISA DORIA ROQUETO;
EZEQUIAS FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR
HEDIENE BENTO DE FIGUEIRA ZARA;
JAIME SPLETTSTOSER JÚNIOR;
JOÃO GUILHERME DE OLIVEIRA PELLEGRINI;
JOSÉ FERNANDO HONÓRIO CUNHA;
JOSÉ MARCOS MARTINS;
JULIA MARINA ALVES BENEDITO;
JULIANA EMÍLIA DOMINATO MARTINS;
LUÍS PAULO LOMBARDI VILLELA GRACIANO;
MARIA DA GLÓRIA MEDEIROS SILVA;
PATRICIA AUGUSTA ATHAYDE;
ROBINSON MIETTO;
SAMUEL JOSÉ CASSIANO;
SILVIA MARIA BASTOS JUNQUEIRA;
STEFANI CRISTINA COSTA BRUNO;
VINICIUS MUHLETHALER BEIRE;
WALDENIR NEWTON SANCHES CARBONARA.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário em especial a
Portaria nº 12.804, de 18/02/2020.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e oito dias do
mês de fevereiro de dois mil e vinte um (28.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 13.516, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

A Prefeita Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o servidor Sr. GABRIEL TEIXEIRA MATTOS , Agente
Administrativo, portadora do RG nº 41.780.897-5, para a partir de 28/01/
2021, ocupar a Função Gratificada de Chefe de Seção, conforme estabe-
lece o Anexo II da Lei 4654 de 31 de março de 2020.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a  28/01/2021.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 13.517, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

A Prefeita Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Sra. ANA CAROLINA IBANHEZ LEAL, Au-
xiliar Administrativo, portadora do RG nº 40.355.346-5, para no período
de 27/01/2021 a 10/02/2021, substituir a servidora Sra. ADRIELLE
REZENDE FRANCIOLLI, na Função Gratificada de Chefe de Setor, por
motivo de férias regulamentares, percebendo a diferença de salário, con-
forme estabelece o Anexo II da Lei 4654 de 31 de março de 2020.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com
efeitos retroativos a 27/01/2021.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte e um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 13.518, DE 29 DE JANEIRO DE 2.021

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear os servidores abaixo especificados para, comporem a
Comissão Permanente de Sindicância.
ELAINE CRISTINA RODRIGUES BENTO SOUSA
PATRÍCIA SPAGNOL DE OLIVEIRA
JANAÍNA CURTIO PARMEJANI
DANIELA GALVÃO SANTOS
LUCIMARA MANGUES BENEDICTO
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3ª - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e nove dias
do mês de janeiro de dois mil e vinte um (29.01.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 13.519, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2.021

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Contratar com base no Inciso IV, do Artigo 2º da Lei nº 4.175, de 29
de agosto de 2.017, a Sra. FERNANDA BINELI LOPES, portadora do RG nº
28.811.964-2, classificada em 11º lugar no Processo Seletivo nº 02/2020,
para a partir de 03/02/2021, ocupar a função temporária de Professor de
Ensino Fundamental, percebendo os vencimentos fixados conforme esta-
belecido no contrato administrativo firmado pelas partes, em substituição a
servidora Fernanda dos Santos Zanetti Lima, que se encontra em Função
Gratificada de Suporte Pedagógico de Coordenadora Pedagógica.
Art. 2º - A referida contratação será feita por tempo determinado, encer-
rando-se em 21/12/2021
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir 03/02/2021.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, ao primeiro dia do mês
de fevereiro de dois mil e vinte um (01.02.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

RAFAEL MAGALHÃES OLIVEIRA
Diretor do Departamento de Recursos Humanos

ELOISA HELENA RODRIGUES MATIELO RIBEIRO
Diretora do Departamento de Educação
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PORTARIA Nº 13.520, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2.021

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Contratar com base no Inciso IV, do Artigo 2º da Lei nº 4.175, de 29
de agosto de 2.017, a Sra. FERNANDA UMBELINO DE SOUZA, portadora
do RG nº 44.940.157-1, classificada em 06º lugar no Processo Seletivo nº
02/2020, para a partir de 03/02/2021, ocupar a função temporária de Pro-
fessor de Ensino Fundamental, percebendo os vencimentos fixados con-
forme estabelecido no contrato administrativo firmado pelas partes, em
substituição a servidora Claudia Aparecida Anesio Lemos Pela, que se
encontra em Função Gratificada de Suporte Pedagógico de Vice-Diretora.
Art. 2º - A referida contratação será feita por tempo determinado, encer-
rando-se em 21/12/2021
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir 03/02/2021.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, ao primeiro dia do mês
de fevereiro de dois mil e vinte um (01.02.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

RAFAEL MAGALHÃES OLIVEIRA
Diretor do Departamento de Recursos Humanos

ELOISA HELENA RODRIGUES MATIELO RIBEIRO
Diretora do Departamento de Educação

PORTARIA Nº 13.521, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2.021

O Prefeito Municipal de São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Contratar com base no Inciso IV, do Artigo 2º da Lei nº 4.175, de 29
de agosto de 2.017, o Sr. RODRIGO MORANDI GALENI, portadora do RG
nº 34.380.437-2, classificada em 10º lugar no Processo Seletivo nº 02/
2020, para a partir de 03/02/2021, ocupar a função temporária de Profes-
sor de Ensino Fundamental, percebendo os vencimentos fixados confor-
me estabelecido no contrato administrativo firmado pelas partes, em subs-
tituição a servidora Thalita Carla Menato Santana, que se encontra em
Função Gratificada de Suporte Pedagógico de Coordenador Pedagógica.
Art. 2º - A referida contratação será feita por tempo determinado, encer-
rando-se em 21/12/2021
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos a partir 03/02/2021.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, ao primeiro dia do mês
de fevereiro de dois mil e vinte um (01.02.2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

RAFAEL MAGALHÃES OLIVEIRA
Diretor do Departamento de Recursos Humanos

ELOISA HELENA RODRIGUES MATIELO RIBEIRO
Diretora do Departamento de Educação

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

PORTARIA 001/2021

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta-SP, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no Decreto nº 6.389, de 17 de março de 2020

CNPJ 05.774.894/0001-90

que “Declara Estado de Emergência na Saúde Pública do Município de
São João da Boa Vista, em razão da pandemia do COVID-19 (Novo
Coronavírus) e dispõe de medidas para o seu monitoramento e
enfrentamento”;
Considerando o Decreto nº 6.414, de 14 de abril de 2020, que declara
estado de calamidade pública no Município de São João da Boa Vista
para enfrentamento da pandemia decorrente da COVID 19;
Considerando a plena vigência do Decreto nº 6.389, de 17 de março de
2020 e o disposto no seu art. 3º que confere às Chefias dos órgãos da
Administração Direta e Autarquias, resguardada a manutenção integral
dos serviços essenciais, autorização para avaliar a possibilidade de sus-
pensão, redução ou alteração dos serviços, bem como outras medidas
no intuito de reduzir, no período de emergência, o fluxo e aglomeração de
pessoas nos locais de atendimento, em especial das pessoas inseridas,
segundo as autoridades de saúde e sanitária, no grupo de risco de maior
probabilidade de desenvolvimento dos sintomas mais graves decorren-
tes da infecção pelo coronavírus;
Considerando a necessidade de manutenção das medidas emergenciais
adotadas no intuito de evitar aglomerações, buscando reduzir o contágio
pelo novo coronavírus e a fim conter a disseminação da doença no muni-
cípio de São João da Boa Vista-SP, em especial entre as pessoas inseridas
pelas autoridades de saúde e sanitária no grupo de risco de desenvolvi-
mento desta enfermidade com sintomas mais graves, público alvo do
atendimento prestado pelo São João Prev;
Considerando o estabelecido no inciso VI, do art. 8º, do Decreto nº 6.389,
de 17 de março de 2020, que autoriza todas as unidades da Administra-
ção Direta e Autarquias a adotar providências no sentido de “suspender
ou adiar, em especial em relação às pessoas inseridas no grupo de risco
de evolução para os sintomas graves decorrentes da infecção pelo
coronavírus, o comparecimento presencial para perícias, exames, con-
sultas recadastramentos, provas de vida ou quaisquer outras providênci-
as administrativas”;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Prorrogar até 31 de janeiro de 2021, a suspensão da
obrigatoriedade de realização de recadastramentos e provas de vida, de
que trata o art. 116, da Lei Complementar Municipal nº 2.148 de 25 de
setembro de 2007.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ARTIGO 3º:- Revogam-se as disposições em contrário.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de São
João da Boa Vista-SP, aos quatro dias do mês de janeiro do ano de

dois mil e vinte e um (04/01/2021).

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO
Superintendente

PORTARIA 009/2021

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO, Superintendente do Instituto de Pre-
vidência dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vis-
ta-SP, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no Decreto nº 6.389, de 17 de março de 2020
que “Declara Estado de Emergência na Saúde Pública do Município de
São João da Boa Vista, em razão da pandemia do COVID-19 (Novo
Coronavírus) e dispõe de medidas para o seu monitoramento e
enfrentamento”;
Considerando o Decreto nº 6.414, de 14 de abril de 2020, que declara
estado de calamidade pública no Município de São João da Boa Vista
para enfrentamento da pandemia decorrente da COVID 19;
Considerando a plena vigência do Decreto nº 6.389, de 17 de março de
2020 e o disposto no seu art. 3º que confere às Chefias dos órgãos da
Administração Direta e Autarquias, resguardada a manutenção integral
dos serviços essenciais, autorização para avaliar a possibilidade de sus-
pensão, redução ou alteração dos serviços, bem como outras medidas
no intuito de reduzir, no período de emergência, o fluxo e aglomeração de
pessoas nos locais de atendimento, em especial das pessoas inseridas,
segundo as autoridades de saúde e sanitária, no grupo de risco de maior
probabilidade de desenvolvimento dos sintomas mais graves decorren-

CNPJ 05.774.894/0001-90
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tes da infecção pelo coronavírus;
Considerando a necessidade de manutenção das medidas emergenciais
adotadas no intuito de evitar aglomerações, buscando reduzir o contágio
pelo novo coronavírus e a fim conter a disseminação da doença no muni-
cípio de São João da Boa Vista-SP, em especial entre as pessoas inseridas
pelas autoridades de saúde e sanitária no grupo de risco de desenvolvi-
mento desta enfermidade com sintomas mais graves, público alvo do
atendimento prestado pelo São João Prev;
Considerando o estabelecido no inciso VI, do art. 8º, do Decreto nº 6.389,
de 17 de março de 2020, que autoriza todas as unidades da Administra-
ção Direta e Autarquias a adotar providências no sentido de “suspender
ou adiar, em especial em relação às pessoas inseridas no grupo de risco
de evolução para os sintomas graves decorrentes da infecção pelo
coronavírus, o comparecimento presencial para perícias, exames, con-
sultas recadastramentos, provas de vida ou quaisquer outras providênci-
as administrativas”;
RESOLVE:-
ARTIGO 1º:- Prorrogar até 31 de março de 2021, a suspensão da
obrigatoriedade de realização de recadastramentos e provas de vida, de
que trata o art. 116, da Lei Complementar Municipal nº 2.148 de 25 de
setembro de 2007.
ARTIGO 2º:- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ARTIGO 3º:- Revogam-se as disposições em contrário.

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de São João da Boa Vista-SP, aos 29 (nove) dias

do mês de janeiro de dois mil e vinte e um.

SÉRGIO VENÍCIO DRAGÃO
Superintendente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente Edital, a Reitora em Exercício do Centro Universi-
tário das Faculdades Associadas de Ensino – FAE, convoca a candidata,
abaixo relacionada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado para for-
mação de Cadastro Reserva para o emprego público temporário de Pro-
fessor, do Quadro de Pessoal, Grupo Ocupacional do Magistério, Edital
n.º 02/2020, a comparecer no Setor de Administração de Recursos Hu-
manos da UNIFAE, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de
publicação deste Edital, no horário das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às
17h00, para tratar de assunto relacionado à sua contratação.
Professor – Psicanálise.
Classificação Nome
1º MIRIAM TEREZA GALLI SORITA DOS SANTOS
O não comparecimento implicará em declínio à convocação e renúncia à
vaga de emprego temporário.

São João da Boa Vista, 27 de janeiro de 2021.

Prof.ª Dr.ª Anita Bellotto Leme Nagib
Reitora em Exercício

CENTRO UNIVERSITÁRIO DAS FACULDADES
ASSOCIADAS DE ENSINO–FAE

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 02/2020

ATOS DO LEGISLATIVO
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EDITAIS

LAUDAS

PUBLIQUE-SE
Proc. 2276/21 – Leandro Alves Moreira
Rua Bernardino Galhardi,90 – Jd. Serra da Paulista – SJBV/SP,
Lavrado Auto de Infração em 29/01/21, conf. disp. nos art. 1º e 3º inc.
XIX, XXV, XXX, 38,39,da Lei Municipal 4013 de 18/07/2016; 353 inc.
I,354,355 §1º inciso IV,358 § único inc. IV,357,539,559,570 inc.  XXV e
XXX do D.E. 12.342/78. Falta de manutenção das condições higiênicas
do imóvel.
Publique-se

PUBLIQUE-SE
Proc. 2278/21 – Jardim das Colinas Agropecuária Ltda
Rua Menaldo Rodrigues,109, Sl 05 – Jd. Luzitânia – São Paulo/SP,
Lavrado Auto de Infração em 29/01/21, conf. disp. nos art. 1º e 3º inc.
XIX, XXV,XXX, 38,39,da Lei Municipal 4013 de 18/07/2016 e incluindo 47
da Lei Municipal já citada.; Art. 353 inc. I,354,355 §1º inciso IV,358 §
único inc. IV,357,539,559,564 inc III,570 inc XI, XXV e XXX do D.E. 12.342/
78. Falta de manutenção das condições higiênicas do imóvel.
Publique-se

São João da Boa Vista, 01 de Fevereiro de 2021.

Fernando César Anastácio
Chefe do Setor de Vigilância Ambiental

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE

Centro de Controle de Zoonoses “Enfª. Carmen L. Paione”
R: Antonio José Milan, 400 Vila Rica Fone: 3631-6768

e-mail: ccz_saúde@saojoao.sp.gov.br

PROCESSO SELETIVO – PMSJBV N.º 06/2019
COZINHEIRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Recursos Humanos, convoca as candidatas aprovadas no
Processo Seletivo – PMSJBV nº 06/2019, conforme abaixo relacionadas,
para comparecerem ao Setor de Desenvolvimento de Recursos Humanos,
situado na Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, n.º 487 – Jd. Santo André, das
7:30h às 11h e das 13h às 17h, para assumirem a vaga temporária de
Cozinheiro. O prazo para o comparecimento é de 03/02/2021 a 05/02/2021.
O não comparecimento até a data supra estabelecida será considerado
como desistência da vaga temporária, podendo esta Municipalidade con-
vocar o próximo classificado.

COZINHEIRO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG

15º ANDREIA RODRIGUES FÉLIX DA SILVA RG: 41.969.111
16º ANA CAROLINA ROSA CHAGAS RG: 45.670.409-7

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dois dias do mês
de fevereiro de dois mil e vinte e um (02/02/2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

RAFAEL MAGALHÃES OLIVEIRA
Diretor do Depto. de Recursos Humanos

ELOISA HELENA RODRIGUES MATIELO RIBEIRO
Diretora do Depto. de Educação

PROCESSO SELETIVO – PMSJBV N.º 02/2020
PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, através do De-
partamento de Recursos Humanos, convoca a candidata aprovada no
Processo Seletivo – PMSJBV nº 02/2020, conforme abaixo relacionada,
para comparecer ao Setor de Desenvolvimento de Recursos Humanos,
situado na Av. Dr. Oscar Pirajá Martins, n.º 487 – Jd. Santo André, das
7:30h às 11h e das 13h às 17h, para assumir a vaga temporária de Pro-
fessor de Ensino Fundamental. O prazo para o comparecimento é de 03/
02/2021 a 05/02/2021.
O não comparecimento até a data supra estabelecida será considerado
como desistência da vaga temporária, podendo esta Municipalidade con-
vocar o próximo classificado.

PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG

20º ALYNE BEATRIZ BORGES MARAN                       RG: 49.570.011-3

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos dois dias do mês
de fevereiro de dois mil e vinte e um (02/02/2021).

MARIA TERESINHA DE JESUS PEDROZA
Prefeita Municipal

RAFAEL MAGALHÃES OLIVEIRA
Diretor do Depto. de Recursos Humanos

ELOISA HELENA RODRIGUES MATIELO RIBEIRO
Diretora do Depto. de Educação
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FINAL
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